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Introdução

Os estudos têm demonstrado que nas diferentes configurações da América portuguesa, a própria natureza das relações de escravidão engendrou, entre os escravos, diferentes formas de resistência. Foram realizadas variadas ações contra senhores proprietários de escravos. Ações que variavam desde tentativas de fugas, rebeliões, negociações, até as compras de alforria, também chamadas de “cartas de liberdade”.

Em relação a Minas Gerais, pode-se dizer que em decorrência do tipo de relações e negociações estabelecidas entre escravos e seus senhores, resultou em centenas de cartas de alforria, cujo teor e condições da concessão da liberdade ainda são pouco conhecidos, porque não foram coletadas em todos os arquivos mineiros e amplamente estudadas. Em geral estuda-se a prática de alforria por meio dos testamentos e inventários, sem, contudo cotejar com as cartas de liberdade. 

As pesquisas recentes na área de História Social e da Cultura, utilizando-se de fontes tais como: inventários, testamentos e mais recentemente as alforrias, têm revelado uma outra face da moeda, revelando histórias de lutas, resistências e de diversas formas de negociações dos escravos, para obterem a liberdade e muito ocasionalmente é que apresentam sinais da benevolência por parte dos senhores de escravos no Brasil. Tais estudos compreendem que o escravo não se fez sujeito apenas quando procurou romper com a escravidão — através de fugas ou revoltas, por exemplo — mas, principalmente, quando criou espaços de sobrevivência, isto é, situações cotidianas em que pode negociar a melhoria das condições internas ao cativeiro e sua liberdade. 

O nosso trabalho segue nessa direção, pois parte do pressuposto de que a busca e a conquista da liberdade pelos escravos foi um processo de mão dupla. Entendemos que diversas estratégias foram utilizadas, também, pelos escravos e escravas no processo de obtenção da alforria. E que, entre outros elementos, tais alforrias modificaram o perfil da população livre da região diamantífera.

As alforrias 

A carta de alforria constituía uma espécie de “salvo-conduto” que possibilitava aos sujeitos transitarem livremente de um local a outro. A vista disso a carta de liberdade, não só se traduzia em materialização da liberdade desejada e obtida, como também constituía o único documento efetivamente capaz de distinguir os indivíduos forros dos escravos. Portanto, os libertos deveriam estar diariamente de posse dela para evitar serem presos por suspeita de serem escravos fugitivos. O “papel”, a “carta” eram palavras que possuíam um significado “quase mágico”, tal como afirmou Jean-Pierre Albert, a carta de alforria configurava-se quase como os “amuletos que os escravos traziam consigo e no interior dos quais guardavam orações dedicadas a santos católicos ou trechos dos livros sagrados dos muçulmanos”.

Fontes e a metodologia

No decorrer do século XVIII e XIX, uma expressiva quantidade de documentos foi produzida acerca das concessões de liberdade em Minas Gerais e encontram depositadas em diversos arquivos mineiros. Nesta pesquisa foram utilizados como corpus documental as Cartas de Liberdade ou Cartas de Alforria, grande parte delas inéditas, do século XIX referente a Comarca de Diamantina e região circunvizinha, que no século XVIII faziam parte da chamada Comarca do Serro Frio, sob a guarda da Biblioteca Antonio Torres - IPHAN de Diamantina – MG.

As Cartas de Liberdade compõem, juntamente com outros diversos tipos de requerimentos e petições, o Livro de Notas do Tabelionato. Na Biblioteca Antonio Torres - IPHAN em Diamantina encontram-se os Livros de Notas referentes aos Cartórios do Primeiro, Segundo e Terceiro Ofício, com registros de Alforrias do período de 1831 a 1888. 

Embora o porte da “carta” fosse um instrumento fundamental para garantir a liberdade e direitos legais dos alforriados, como por exemplo, o direito a herança, o registro da mesma não se revestia de obrigatoriedade legal. O que nos leva a crer que as cartas registradas não representam todo o universo de alforriados da Comarca de Diamantina e regiões circunvizinhas no período supracitado. Essa informação se tornou relevante no momento de análise dos dados coletados, sinalizando para os pesquisadores que os dados de uma pesquisa são sempre parciais e refletem apenas uma parcela de dada realidade. 

Para a realização do trabalho foram observados os seguintes passos: no primeiro momento procedeu-se a identificação das fontes na Biblioteca Antonio Torres (BAT) – IPHAN – Diamantina. A partir de um catálogo-índice geral foram identificados os documentos por cartório, maço, livro e data do mesmo. Feita a identificação, o segundo passo foi a sistematização dos dados.

O processo de coleta de dados foi dividido em três momentos. Inicialmente foi realizada uma leitura do catálogo referente ao século XIX para efetuar a localização dos Livros de Notas dos Cartórios do 1º, 2º e 3º Ofício. No segundo momento procuramos identificar nos Livros as páginas onde constavam registros de cartas de alforria, uma vez que nos Livros de Notas eram registrados todos os tipos de transações e não apenas as cartas de liberdade. Para tal, tornou-se necessário a leitura de página por página dos respectivos livros, identificar e anotar as páginas onde havia registro de cartas de liberdade, criando desse modo um índice das cartas. Somente após esse processo é que passamos a transcrição na íntegra dos documentos.

Estimava-se, no início da pesquisa, que o número de Cartas de Alforrias não fosse ultrapassar a casa dos trezentos, entretanto somente nos Livros de Notas do Cartório do 1o Ofício foram localizadas e transcritas as 344 cartas.
 

Devido ao mau estado de conservação de muitas cartas e para estabelecer um padrão de transcrição para todos os documentos optamos por adotar alguns procedimentos técnico-metodológicos próprios para a pesquisa documental, qual seja todos os documentos foram transcritos em folhas apropriadas e possuem um cabeçalho padrão, muito próximo do original, contendo o nome da biblioteca (BAT), a cidade (Diamantina), a qual cartório o Livro de Notas pertence, o nome do documento (Carta de Liberdade), o número do maço e do livro onde aquela carta se encontra. Logo abaixo ao cabeçalho, do lado direito da folha, foi colocada a data em que o documento foi registrado. E ao lado esquerdo o número da folha precedido por “fl.”. Como os versos das folhas dos livros originais não são numerados, optamos por colocar a letra “V” após o numero da parte frontal da folha para identificar o como “verso” do documento. (modelo de documento transcrito anexo).

No decorrer da transcrição foram encontradas algumas dificuldades de leitura de algumas palavras devido à grafia adotada na época. Quando tivemos alguma dúvida sobre a palavra transcrita – se esta estava correta ou não -  usamos o sinal de [?] na frente da mesma. Quando não foi possível identificar a palavra devido a sua grafia usamos a palavra [ilegível] ou se foi por outro motivo, como por exemplo, algum borrado da tinta usada pelo tabelião, o problema foi descrito da seguinte forma: [borrado + ou – tantas letras].

Esse conjunto de documentação primária, coletada e transcrita, servirá de suporte para outras análises, estudos, pesquisas e monografias sobre escravidão e história regional, a ser desenvolvida por professores/as e estudantes interessados em produzir novos conhecimentos sobre a experiência desses africanos e seus descendentes na sociedade imperial, especialmente na região diamantífera, uma vez que essa documentação irá, também, compor o acervo do Centro de Documentação da FAFIDIA e o Acervo do Núcleo de Estudos e Pesquisas sobre Relações Étnico-Raciais e Ações Afirmativas – NERA/FAE/UFMG, 
Revelando histórias de busca da liberdade

Conforme já dissemos anteriormente, este estudo está ancorado nas Cartas de liberdade. 344 ao todo, registradas entre 1850 e 1887, no Cartório do 1º Ofício. As variáveis selecionadas para análise derivaram das escolhas dos pesquisadores no diálogo com as fontes, portanto como diz  Clotilde Paiva com muita propriedade, “a presença ativa do investigador fará com que a análise sejam relativas às questões que coloca o documento. As conclusões são fruto do diálogo estabelecido entre o pesquisador e os documentos. Novas questões e/ou novas fontes podem implicar em novos resultados”.

Considerando que na região de Diamantina nos anos de1831/1832, havia entre a população em geral 9.138 escravos mestiços, crioulos e africanos, interessou-nos, sobretudo no exame das cartas de liberdade, observar entre outras variáveis, o sexo,  a idade, origem, tipo de alforrias, se gratuitas ou onerosas e no caso dessa última buscamos identificar os tipos de condições estipuladas ao alforriando pelo seu proprietário, uma vez que as análises preliminares dos documentos apontavam para um grande número de alforrias condicionais e  pagas pelos escravos, desmistificando cada vez mais a idéia de que as alforrias eram resultantes somente da concessão paternalista dos senhores, corroborando o nosso pressuposto de que a concessão e/ou compra de liberdade foram, em boa medida, uma via de mão dupla, fruto, inclusive, de negociação entre senhores e escravos. E que entre outros elementos, tais alforrias modificaram o perfil da população livre da região diamantífera no século XIX.
1. O sexo dos alforriados (as)
O exame das cartas de liberdade registradas entre 1850 e 1887, ficou evidenciado que 50,6% dos alforriados eram do sexo masculino e 49, 4% do sexo feminino, demonstrando uma relativa equivalência entre os sexos dos libertandos. Revelando uma possível tendência de equilíbrio na razão dos sexos a partir de meados do século XIX. Entretanto, tal hipótese somente poderá ser aventada se efetuarmos o levantamento dos dados relativos aos demais registros de cartas de liberdade constantes nos outros livros de Notas do Cartório do 2º e do 3º Oficio, devido a representatividade dos dados.

Segundo Gonçalves (1999) nas comarcas mais importantes da Capitania observou-se nas últimas décadas do século XVIII e primeira década do século XIX uma tendência crescente de equilíbrio entre os sexos, afirmando inclusive que nos anos iniciais do oitocentos o número de homens alforriados ultrapassou o de mulheres.

Eisenberg também detectou uma relativa equivalência entre os sexos dos alforriados, no período entre 1798 e 1888, em seu estudo sobre as alforrias em Campinas.

Tais evidências apontam para a necessidade da continuidade de pesquisas sobre as alforrias, com base nas cartas de liberdade, uma vez que os estudos até muito recentemente foram unânimes em demonstrar a presença maciça de mulheres entre o contingente de manumitidos, seja no período setecentista, seja no oitocentos. Para São Paulo colonial Goldschimidt constatou a presença de 60% delas entre 1729 a 1804
. No Rio de Janeiro no período de 1807 a 1831, Mary Karash encontrou a cifra de 64% de mulheres alforriadas
 e no caso da Bahia, estudo por Kátia Mattoso, 61,6% das mulheres obteve a carta de alforria, entre 1779 a 1850
.

A relativa equivalência entre os sexos dos alforriados para a região diamantífera fica subsumida quando desagregamos as informações (tabela 1), sendo possível fazer outras leituras dos dados.
TABELA 1

                            Sexo Alforriados  por décadas (1850-1887)

	Década
	Masculino
	Feminino
	Total
	Masc.%
	Fem. %
	Total 

	1850
	87
	64
	151
	57,6%
	42,4%
	100%

	1860
	57
	63
	120
	47,5%
	52,5%
	100%

	1870
	21
	35
	56
	37,5%
	62,5%
	100%

	1880
	9
	8
	17
	53,0%
	47,0%
	100%

	TOTAL
	174
	170
	344
	
	


Fonte: BAT - Diamantina, Livro de Notas, Cartório do 1º Ofício, 1850-1887

Os dados da tabela 1 indicam que no conjunto da amostragem a década de 1850 é mais expressiva o número de alforriados do sexo masculino em relação à feminina. Em contrapartida as décadas de 1860/1870 apontam maior número de alforrias concedidas ao sexo feminino, muito embora no cômputo total haja equivalência.

Esta equivalência entre os alforriados do sexo masculino e feminino, se confirmada para o restante das cartas de liberdade existentes nos Livros de Notas dos Cartórios do 2º e 3º Ofício (a ser estudada) jogará por terra a tese de preferência senhorial em favor deste ou daquele sexo para a concessão/negociação das alforrias, tornando evidente nosso pressuposto de que houve grande influência da comunidade escrava em geral na conformação do perfil do alforriado na região diamantífera na segunda metade do século XIX.
2. Faixa etária dos adultos alforriados
Apesar do significativo índice de escravos cuja idade não consta do documento de liberdade, portanto desconhecida, observamos a superioridade numérica dos alforriados adultos. No conjunto de 344 alforriados, apenas 81 cartas constavam a idade provável dos libertandos, representando 23,5% do total. Entre essas 81 cartas, 30 delas se referiam às crianças (tabela 3).
TABELA 2

Faixa Etária dos adultos alforriados (1850-1888)

	Faixa etária
	No 
	%
	Masculino
	%
	Feminino
	%

	15-20 anos
	5
	9,8%
	-
	-
	5
	21,7%

	  21-26 anos
	8
	15,6%
	4
	14,2%
	4
	17,0%

	27-32 anos
	8
	15,6%
	5
	17,9%
	3
	13,0%

	33-38 anos
	4
	7,8%
	2
	7,1%
	2
	8,7%

	39-44 anos
	11
	21,6%
	6
	21,5%
	5
	21,7%

	45-50 anos
	6
	12,0%
	4
	14,2%
	2
	8,7%

	51-56 anos
	2
	3,9%
	1
	3,6%
	1
	4,4%

	57-62 anos
	7
	13,7%
	6
	21,5%
	1
	4,4%

	total
	51
	100%
	28
	100%
	23
	100%


   Fonte: BAT - Diamantina, Livro de Notas, Cartório do 1º Ofício, 1850-1887

Observamos, na tabela 2, que o maior número de alforrias, tanto no total geral quanto entre os homens e as mulheres, está concentrado nas faixas entre 21 a 32 anos e 39 a 50 anos que se somados perfazem 64,8% da amostra.

A grande incidência de escravos libertados numa fase da vida considerada muito produtiva sugere que a prática da manumissão tem contornos mais complexos e perpassa por toda uma teia de relações, construídas pela negociação cotidiana, que envolviam senhores e escravos na instituição de regras articuladas com os interesses senhoriais, da comunidade cativa e a sociedade local. 

Contudo, acreditamos que a efetiva liberdade de muitos desses alforriandos pode não ter ocorrido nesta fase da vida, devido ao grande número de alforrias condicionais, cujas cláusulas para a efetivação da liberdade incluíam: ficar livre somente após falecimento dos donos, servir determinado número de anos após falecimento dos donos aos herdeiros. As faixas etárias da tabela 2 demonstram o momento de concessão/negociação da alforria entre as partes e, certamente, não a efetiva liberdade para a grande maioria desses mancípios.

As alforrias de crianças
Uma das questões enfrentadas na identificação das alforrias infantis foi a dificuldade para estabelecer com precisão qual idade poderia ser considerada limite ou o “divisor de águas” entre criança e escravo adulto.

Segundo Gonçalves, 
“.... estabelecer se determinado escravo é uma criança ou não pode ser uma tarefa das mais complexas. Em primeiro lugar por que não parece haver evidências de que a idade de 10 anos (praticamente consensual entre os demógrafos como limite superior de idade acima da qual o escravo não seria mais considerado criança) fosse um critério adotado pelos proprietários e autoridades civis no momento de registrar um alforriando com uma designação que terminasse em inho. Mas era de se esperar que assim fosse, uma vez que é a partir daquela idade, “pouco mais ou menos”, que o proprietário poderia se assegurar de que o investimento feito na criação do escravinho seria amortizado pelo trabalho que o mancípio, agora adulto, passaria a executar”.
 
Passemos aos dados referentes às crianças alforriadas no período de 1850 a 1887, detalhadas na tabela 3.
TABELA 3

Faixa Etária Crianças alforriadas (1850-1887)

	Faixa Etária
	No
	%

	01 a 03 anos
	10
	33,4%

	04 a 06 anos
	11
	36,6%

	07 a 10 anos

	09
	30,0%

	TOTAL
	30
	100%


   Obs: Excluído 01 que não foi identificado a idade.

   Fonte: Fonte: BAT - Diamantina, Livro de Notas, Cartório do 1º Ofício, 1850-887.

Diante da complexidade da questão apontada por Gonçalves (1999) consideramos somente crianças aquelas cujas cartas de liberdade fizeram referência explícita à idade, deixando de registrar aquelas que foram referidas na documentação com a designação “inho”, “inha”, sem constar a idade como, por exemplo, o caso de Lydia crioula, cuja carta de liberdade foi registrada da seguinte forma: “Declaro forra, como se forra nascesse do ventre de sua mãe, a minha crioulinha  de nome Lydia, filha da minha escrava Maria Angola, por ser esta minha vontade [...] Rio das Pedras dos Calderões, trinta de maio de 1841”.

É provável que a declaração de liberdade de Lydia tenha se realizado quando estava mesmo na faixa etária entre um e aproximadamente os dez anos de idade. Contudo, Lydia só se tornou efetivamente livre vinte anos mais tarde, quando cumpriu a condição estipulada para a sua liberdade.

Entre a documentação pesquisada encontramos cartas de liberdade de crianças em que não foram usadas o sufixo “inho”, “inha” como comumente era utilizado ao se referirem a crianças escravas, tais como: escravinho(a), crioulinho(a), mulatinho(a),  como por exemplo o caso do crioulo Millitão.

E, ainda, em relação ao conjunto de crianças manumitidas, encontramos tanto alforrias pagas
 quanto condicionais – aquelas com cláusula de prestação de serviços, em geral por tempo indeterminado, como foi o caso da menina Lydia
, e em menor número concedidas gratuitamente. Ao mesmo tempo, observamos entre as alforrias pagas, algumas cujo pagamento foi efetuado por terceiros, como foi o caso do crioulo Millitão, de dois anos e meio, cuja alforria estipulada em $500.000 reis, foi paga ao seu proprietário, o Tenente Coronel João Baptista Brandão, pelo Sr. José da Silva Ribeiro, em 11 de junho de 1870.
 Poderíamos levantar a hipótese de que grande parte dessas alforrias tenham sido pagas pelos pais das crianças. Contudo os documentos não nos oferecem indícios para tal afirmação. Efetivamente encontramos apenas um caso em que o pagamento da alforria fora realizado pelo pai.
TIPOS DE ALFORRIAS
Em seu estudo sobre Alforrias na Bahia Mattoso destaca a existência de três modalidades de alforrias: a gratuita, a onerosa e a condicional.
 As alforrias concebidas como gratuitas seriam aquelas em que o senhor se dispunha a libertar seu escravo sem que houvesse nenhum ônus para o mesmo, ou seja, não seria necessário o escravo dispor de qualquer quantia para obter a sua liberdade.

Contudo essa noção de gratuidade precisa ser problematizada uma vez que remete à idéia de concessão senhorial, sem levar em conta que os alforriados provavelmente realizaram, ao longo de suas vidas, diversos investimentos: em trabalho, em cuidados, em sentimentos objetivando a conquista da liberdade. Nesse sentido, como afirma Paiva (2002), a alforria deve ser entendida como “resultado de um processo repleto de investimentos individuais e coletivos”.

Para alguns estudiosos do tema
, nunca houve alforria incondicional. Mesmo que tachada de gratuita, obter a liberdade legal significou para o escravo não só situações de total submissão, como também a ausência de qualquer compensação pelos anos de cativeiro a serviço do senhor ou senhora.

As alforrias onerosas eram representadas por aquelas em que o escravo pagava ao seu proprietário uma quantia estipulada em dinheiro, à vista ou em parcelas, em alguns casos o valor das parcelas eram complementadas em espécie, tais como: jóias, tecidos, outro escravo ou mesmo com prestação de serviços por tempo determinado.

As alforrias condicionais referem-se àquelas em que o escravo somente alcançava a liberdade efetiva quando cumpria as cláusulas previamente acordadas entre as partes. As condições podiam se referir à prestação de serviços, pagamentos de dívidas dos proprietários, entre outras. A rigor as modalidades de alforrias condicionais que emergem da documentação pesquisada estão longe de apresentar um único padrão.

Além desses tipos de alforrias observamos a recorrência de uma modalidade a qual denominamos de mista, qual seja a combinação de alforria paga com condicional. Nessa modalidade o proprietário além de receber o pagamento em dinheiro, estabelecia ainda determinadas condições para efetivar a liberdade. 

Na tabela 4 fica quantificamos os tipos de alforria recorrentes na documentação, embora essa categorização dever ser vista apenas como baliza para uma possível análise da documentação. 
TABELA 4
Tipos de Alforrias (1850-1887)

	Tipos
	No 
	%
	Masculino
	%
	Feminino
	%

	Pagas
	105
	30,6%
	53
	50,5%
	52
	49,5%

	Condicionais
	130
	37,9%
	71
	54;6%
	59
	45,4%

	Mista (pagas+ cond.)
	 20
	 5,8%
	 8
	0,4%
	12
	0,6%

	Sem condições
	 88
	25,7%
	41
	46,6%
	47
	53,4%

	Total
	344
	100%
	174
	100%
	170
	100%


Fonte: BAT - Diamantina, Livro de Notas, Cartório do 1º Ofício, 1850-887.

A tabela 4 evidencia que no conjunto das alforrias, as condicionais, 37,9%, foram superiores ao de alforrias pagas, 30,6%. A seguir temos as sem condições, 25,7%, ou seja, aquelas cujos proprietários não solicitaram contrapartida no ato da alforrias, e os 5,8% restantes foram as alforrias mistas. Em relação ao gênero, as alforrias condicionais incidiram mais sobre os homens (54,6%) do que sobre as mulheres (45,4%).

No que se refere às alforrias pagas há uma relativa equivalência entre homens (50,5%) e as mulheres (49,5%). Estes dados podem, caso persistam para os demais registros realizados nos cartórios do 2º e 3º Ofício, sugerir que na região diamantífera, tanto os homens quanto as mulheres tiveram condições objetivas de juntarem dinheiro e bens necessários para o pagamento da manumissão, diferentemente do período setecentista, em que as mulheres foram a maioria incontestável.
 

Os dados da tabela 4 demonstram ainda que mesmo em menor proporção no quadro geral, as alforrias do tipo misto, incidiram mais sobre as mulheres.

Por fim temos a alforrias sem condições, cuja maior incidência recai, também, sobre as mulheres.
Devido aos limites deste artigo, destacaremos no conjunto das alforrias estudadas, as alforrias condicionais. Observamos que as alforrias  tanto masculinas quanto femininas, a maior parte delas foram condicionadas á prestação de serviços. Vários são os exemplos que poderiam ser elencadas, porém selecionamos alguns casos que nos pareceram melhor retratar a diversidade de condições de prestação de serviços.

a) Prestação de serviços por tempo determinado
Uma pequena parcela dos cativos obteve sua liberdade por meio da prestação de serviços por tempo determinado, como foi o caso de Firmino africano, do oficial de carapina. Firmino foi comprado aos trinta anos de idade, pelo Sr. Severiano Pinto Alves do Porto para casar-se com Isabel, cria da casa. Ficou acertado que além do casamento, Firmino seria obrigado a servir ao Sr. Severiano por dez anos, a contar da data de 10 de abril de 1850, findo o qual receberia a alforria.
 

Mas o aspecto mais curioso desse caso é o fato de Firmino ter sido comprado para casar-se com Isabel. Tal fato poderia indicar que a reprodução interna de cativos na região diamantífera teria sido uma política empreendida por parte dos proprietários? Teria havido um incentivo ou indução à reprodução natural ou esse seria apenas um caso isolado?

O universo da amostra não nos permite responder a esse questionamento e sim levantar a questão, embora a esse respeito haja outro fato digno de nota, que é o caso da alforria conferida à Joaquina cabra pelos senhores Francisco Alves de Araújo e Florência Pereira dos Santos, sob o seguinte argumento: “.... lhe damos a liberdade de hoje em diante pelos bons serviços prestados e por nos ter dado oito filhos e por estas razões fica de hoje para sempre gozando de sua liberdade....”

Mas voltando à questão da alforria por prestação de serviços, com tempo determinado, um outro caso foi o de Anna. O Dr. João da Motta Machado, seu proprietário, concedeu-lhe a liberdade pelos bons serviços prestados como ama de leite de seu filho. Entretanto, solicitou a Ana que prestasse mais dois anos de serviços, como indenização pela despesa que teve “com o tratamento da rebelde e grave moléstia que sofreu durante os três últimos anos e da qual se acha atualmente restabelecida....”
. É provável que Anna tenha obtido a liberdade aos 32 anos, mais ou menos. Vale ressaltar que detectamos na documentação outros casos de alforria obtida pelo fato das escravas terem sido ama de leite dos filhos dos senhores ou por terem prestado este tipo de serviços a pessoas do círculo familiar ou do circulo de relações sociais  da família.

b) Prestação de serviços por tempo indeterminado

Por alforrias por tempo indeterminado estamos entendendo aquelas cuja condição era a prestação de serviços ao proprietário enquanto este vivesse. Esse tempo tanto poderia ser curto quanto longo e em muitos casos além da condição de servir ao senhor, ainda era estipulado mais um tempo de prestação de serviços aos herdeiros. Esse tempo de serviço variou entre quatro e vinte cinco anos.

Dona Bernarda Teresa de Jesus, por exemplo, promete alforria a sete de seus escravos: João Africano, Amaro crioulo, Jacinto crioulo, Torquato cabra, Francisco Cassanga, Joaquim crioulo, Silvério cabra, com a condição de servir aos seus herdeiros durante quatro anos, após a sua morte. Findo esse prazo seu testamenteiro ficou incumbido de alforriar os ditos escravos, o que de fato ocorreu.

Outro caso de prestação de serviços por tempo indeterminado, foi o de Lina crioula, escrava de Dona Matilde Margarida Fernandes da Silveira, que obteve a alforria em 20 de novembro de 1856. Segundo D. Matilde “forro pelos bons serviços que me tem prestado principalmente em minhas enfermidades [...] com a condição, porém de me acompanhar e servir enquanto viva eu for....”
 Tudo leva a crer que D. Matilde tenha falecido em 1860, uma vez que em novembro desse ano foi apresentado a carta para registro pelo Sr. Manuel Lúcio Fernandes da Silveira, provavelmente parente da mesma.

Desse modo, Raimundo pardo, alfaiate, também recebeu a alforria com a condição de prestação de serviços por tempo indeterminado, em 23 de dezembro de 1886. No caso de Raimundo, caso sua senhora não tenha falecido antes, viu-se livre das condições impostas ou negociadas com a Sra. Carolina Perpétuo Tavares, em maio de 1889. Na realidade a condição para a sua alforria seria prestar serviço de alfaiate a D. Carolina enquanto esta vida tivesse. Certamente o serviço prestado pelo alforriado seria gratuito. Além disso, sua ex-senhora, afirmava na carta de liberdade que Raimundo não poderia retirar-se “nunca de sua vista”.

E por fim tem o caso de João crioulo, cuja liberdade estava condicionada à prestação de serviços ao Sr. Clementino Rabelo de Campos, enquanto este assim o exigisse.

Considerações Finais
Observamos que a alforria condicional foi uma estratégia largamente utilizada pelo grupo senhorial, em especial na região diamantífera, como meio de garantir a obediência e a lealdade do escravo ao seu senhor, mantendo assim laços de dependência e relações sociais subalternas, que provavelmente foram reproduzidas pelas gerações seguintes.
Destacamos ainda que ao contrário das alforrias pagas a vista – sem condições, em que os escravos entravam imediatamente em gozo da liberdade, aqueles que a obtiveram de modo condicional mantiveram-se de alguma forma presos aos seus proprietários. Nesse sentido é possível que uma grande parcela desses homens e mulheres mesmo com a carta de liberdade em mãos tenha passado toda a sua existência sob o cativeiro. 
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